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A regulamentação proposta tem a finalidade de resguardar o regular andamento dos trabalhos nas
eleições, garantindo a segurança do processo de apuração da votação e assegurando a estratégia
para a transmissão dos votos apurados nas urnas eletrônicas.
Além disso, o normativo proposto traz, dentre outros esclarecimentos, os seguintes conceitos:
I - localidade remota com condições geográficas adversas para transmissão de resultados das
Eleições: aqueles onde, por razões de segurança ou impossibilidade de deslocamento, atestados
pela Corregedoria Regional Eleitoral, torna inviável o transporte das memórias de resultado à junta
apuradora, no dia do pleito.
II - locais de votação fora do município: aqueles localizados fora da área urbana do município-sede
do cartório eleitoral.
III - locais de transmissão: aqueles onde poderão ser realizadas as transmissões dos resultados
para totalização.
Consta, também, cronograma de datas para validação de informações no Sistema de Vistorias de
Locais de Votação e Georreferenciamento Eleitoral (GEL) e para a realização de outros
procedimentos administrativos correlatos.
Em razão do exposto, estando de acordo com as proposições apresentadas, submeto a presente
resolução ao conhecimento e deliberação dos eminentes pares, votando pela sua aprovação.
É como voto.
EXTRATO DA ATA
INSTRUÇÃO PJe n. 0600220-88.2024.6.22.0000. Origem: Porto Velho/RO. Relator:
Desembargador Daniel Ribeiro Lagos. Resumo: Minuta de Resolução - Dispõe sobre locais de
votação remotos e transmissão de resultados das eleições. Interessado: Tribunal Regional Eleitoral
de Rondônia.
Decisão: Resolução aprovada, nos termos do voto do relator, à unanimidade.
Presidência do Desembargador Daniel Ribeiro Lagos. Presentes o Vice-Presidente e Corregedor
Marcos Alaor Diniz Grangeia, os juízes membros Enio Salvador Vaz, Igor Habib Ramos
Fernandes, José Vitor Costa Júnior, Ricardo Beckerath Silva Leitão e a Juíza Tânia Mara Guirro.
Procurador Regional Eleitoral Substituto, Bruno Rodrigues Chaves.
40ª Sessão Ordinária do ano de 2024, realizada no dia 12 de junho.

INSTRUÇÃO(11544) Nº 0600222-58.2024.6.22.0000

PROCESSO : 0600222-58.2024.6.22.0000 INSTRUÇÃO (Porto Velho - RO)
RELATOR : Relatoria Presidência
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia
INTERESSADO : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 04.565.735/0001-13

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
RESOLUÇÃO N. 29/2024
INSTRUÇÃO PJe n. 0600222-58.2024.6.22.0000 - PORTO VELHO/RO
Relator: Desembargador Daniel Ribeiro Lagos
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia
Regulamenta a Política de incentivo à participação institucional feminina, de equidade e
diversidade no âmbito da Justiça Eleitoral em Rondônia.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais e
regimentais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n. 255/2018, alterada pelo Resolução CNJ n. 540
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CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n. 255/2018, alterada pelo Resolução CNJ n. 540
/2023 (institui a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder
Judiciário);
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ n. 492/2023 (estabelece a adoção de Perspectiva
de Gênero nos julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário);
CONSIDERANDO que a igualdade de gênero constitui expressão da cidadania e dignidade
humana, princípios fundamentais da República Federativa do Brasil e valores do Estado
Democrático de Direito;
CONSIDERANDO o esforço para se alcançar o 5º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
da Organização das Nações Unidas (alcançar a igualdade de gênero), contemplado na Agenda
2030;
RESOLVE:
Art. 1º Instituir, no âmbito da Justiça Eleitoral em Rondônia, a política de incentivo à participação
institucional feminina e de equidade de gênero, raça, etnia, orientação sexual, identidade de
gênero, geracional e de pessoas com deficiência, bem como das demais dimensões da
diversidade nas relações sociais e de trabalho.
Art. 2º Consideram-se, para os fins desta resolução:
I - diversidade: grupo de diferenças e semelhanças que define pessoas, tornando-as únicas de
acordo com seu gênero, idade, grupo étnico/raça, orientação sexual, habilidades físicas e mentais,
nacionalidade, nível educacional, estado civil, religião e experiências vividas.
II - equidade: sistema de práticas garantidoras a todas as pessoas de igualdade de tratamento e de
oportunidades.
III - gênero: condição biológica que define o ser humano como masculino ou feminino.
IV - identidade de gênero: experiência interna e individual relacionada ao gênero com o qual a
pessoa se identifica que pode ser, inclusive, diferente dos tradicionais masculino ou feminino como
transgênero, gênero neutro, não-binário, agênero, pangênero, dentre outros.
V - igualdade: todos os seres humanos são iguais em direitos e, por este motivo, injustificáveis as
desigualdades de gênero, raça ou provenientes de outras diversidades, especialmente nas
relações de trabalho.
VI - inclusão: ato de incluir pessoas pertencentes a grupos de minorias, permitindo-lhes a plena
participação em igualdade de condições em todo processo educacional, político, laboral, lazer e
nas relações familiares e comunitárias.
VII - minoria: grupo de pessoas de determinada sociedade que tem pouco ou nenhum acesso ao
poder social, econômico, político e religioso.
VIII - raça: características fenotípicas, como a cor da pele, dos olhos ou dos cabelos, que algumas
pessoas têm em comum de forma socialmente aceitas.
IX - etnia: diz respeito a um grupo de pessoas com origens, interesses e experiências comuns e
entre as quais existem níveis de solidariedade e identificação.
Art. 3º São princípios da política de igualdade de gênero, equidade e diversidade:
I - respeito à dignidade da pessoa humana;
II - promoção da igualdade, da equidade e da justiça social;
III - respeito e compromisso com a diversidade, com inclusão e prevenção de comportamentos
discriminatórios e de desrespeito à diversidade;
IV - cooperação interinstitucional e social;
V - responsabilidade e proatividade institucional.
Art. 4º. São diretrizes da política de incentivo à participação feminina, de equidade e diversidade:

I - promover ações que busquem continuamente a redução das desigualdades de gênero, raça e
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I - promover ações que busquem continuamente a redução das desigualdades de gênero, raça e
diversidades em cargos em comissão e funções comissionadas, com a realização de ações
positivas em prol da equidade e difusão da cultura de inclusão e respeito à diversidade;
II - promover estratégias institucionais permanentes de sensibilização, conhecimento, detecção e
prevenção das práticas discriminatórias em razão do gênero, raça, etnia, orientação sexual,
identidade de gênero e de pessoas com deficiência por meio de campanhas e eventos internos e
externos;
III - contribuir para um clima organizacional saudável e equilibrado, com a promoção de ações de
enfrentamento ao assédio e discriminações em razão do gênero, raça e diversidades;
IV - promover um ambiente de diálogo, cooperação e respeito à diversidade humana e a adoção
de métodos de gestão participativa e organização laboral que fomentem a saúde física e mental no
trabalho;
V - participar de redes de equidade com outras instituições para promoção de ações conjuntas e
intercâmbio de boas práticas;
VI - observar as políticas e ações preconizadas para cumprimento no âmbito do Poder Judiciário,
por meio das resoluções e demais atos provenientes do Conselho Nacional de Justiça, do Tribunal
Superior Eleitoral e órgãos de controle externo, no que diz respeito ao fomento da equidade de
gênero, raça, etnia, orientação sexual, identidade de gênero, geracional e de pessoas com
deficiência, e todas as demais manifestações referentes à diversidade.
Art. 5º A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), a Comissão Gestora de Políticas de Gênero
(CGPG), a Comissão de Acessibilidade e Inclusão e outras comissões relacionadas deverão
promover palestras e cursos sobre temas relacionados à igualdade de gênero, diversidade,
inclusão e equidade no ambiente institucional.
Art. 6º O preenchimento de cargos em comissão e funções comissionadas deve, na medida do
possível, buscar e manter a proporcionalidade de gênero.
Parágrafo único. O monitoramento dos percentuais de ocupação por homens e mulheres de
funções comissionadas e cargos em comissão será realizado pela Secretaria de Gestão de
Pessoas (SGP), que alimentará painel de estatísticas ou outra ferramenta para acompanhamento
dos(as) gestores(as), com a possibilidade de consulta.
Art. 7º As contratações de terceirização do Tribunal devem observar as cotas de gênero e
diversidade e inclusão recomendadas pelo Conselho Nacional de Justiça, conforme normativos
editados por aquele Conselho.
Parágrafo único. Na medida do possível, nas contratações de estagiários(as), serão selecionadas
vagas no percentual de 50% para mulheres e 50% para homens.
Art. 8º O Tribunal adotará em suas divulgações gráficas, publicações impressas e nas redes
sociais critérios de diversidade.
Art. 9º O Tribunal observará na composição de comissões, comitês e grupos de trabalho a
proporção paritária de gênero entre seus integrantes.
Art. 10. A Ouvidoria Regional Eleitoral de Rondônia (ORE-RO) e a Ouvidoria da Mulher atuarão
como unidades receptoras de demandas que denunciam a prática de condutas discriminatórias e
agressões relacionadas à igualdade de gênero, assédios moral e sexual, ou outras formas de
violência, a fim de que sejam encaminhadas às unidades envolvidas ou responsáveis.
Art. 11. Compete à Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão (ASPLAN) coordenar as
ações para alinhamento do plano estratégico do Tribunal à Política de incentivo à participação
institucional feminina, de equidade e diversidade.

Art. 12. Caberá à Assessoria de Comunicação (ASCOM) a realização de campanhas informativas,
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Art. 12. Caberá à Assessoria de Comunicação (ASCOM) a realização de campanhas informativas,
com destaque para a divulgação nos meios de comunicação, capazes de sensibilizar a sociedade
para o enfrentamento à discriminação de gênero, etnia, orientação sexual, identidade de gênero e
de pessoas com deficiência.
Art. 13. Os casos omissos nesta norma serão resolvidos pela Presidência do Tribunal.
Art. 14 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Assinado de forma digital por:
DESEMBARGADOR DANIEL RIBEIRO LAGOS
Presidente e Relator
RELATÓRIO
O SENHOR DESEMBARGADOR DANIEL RIBEIRO LAGOS: Trata-se de proposta de resolução
que regulamenta a Política de incentivo à participação institucional feminina, de equidade e
diversidade no âmbito da Justiça Eleitoral em Rondônia.
O normativo ora apresentado foi elaborado de forma conjunta com as unidades técnicas
diretamente responsáveis pelo trato da matéria, contando com a análise e manifestação favorável
da Diretoria-Geral deste Tribunal (PSEI 0001064-46.2024.6.22.8000 - evento 1177070).
Em seguida, vieram os autos a esta Presidência para conhecimento e deliberação.
É o relatório.
VOTO
O SENHOR DESEMBARGADOR DANIEL RIBEIRO LAGOS (Relator): Conforme preambularmente
mencionado, os autos em tela têm como objeto de análise e deliberação a minuta de resolução
que regulamenta a Política de incentivo à participação institucional feminina, de equidade e
diversidade no âmbito da Justiça Eleitoral em Rondônia.
Trata-se, portanto, de uma regulamentação deveras importante, já que a implantação dessa
política de incentivo traz como resultados positivos:
1. diversidade de ideias e perspectivas;
2. materialização do combate à discriminação e à desigualdade;
3. reforço da legitimidade e da representatividade, sem quaisquer exceções.
Além disso, a genuína internalização dessa cultura e política proporciona, indubitavelmente,
benefícios para as próprias instituições, tendo em vista que ambientes diversos e inclusivos
tendem a atrair e reter uma maior quantidade de talentos, redundando em uma maior produtividade
e, sobretudo, em um ambiente de trabalho mais positivo.
Outros importantes princípios do normativo ora apresentado aos eminentes pares também
merecem destaque. São eles:
1. respeito à dignidade da pessoa humana;
2. promoção da igualdade, da equidade e da justiça social;
3. respeito e compromisso com a diversidade, com inclusão e prevenção de comportamentos
discriminatórios e de desrespeito à diversidade;
4. cooperação interinstitucional e social;
5. responsabilidade e proatividade institucional.
Somado a isso, a proposta de resolução também consigna expressamente o dever de observância
pela Administração deste Tribunal de, na medida do possível, manter a proporcionalidade de
gênero quando do preenchimento de cargos em comissão e funções comissionadas e, também,
nas contratações de terceirização e de estagiários(as), reduzindo-se, no plano prático, eventuais
distorções e desproporcionalidades de gêneros.
Em razão do exposto, estando de acordo com as proposições apresentadas, submeto a presente
resolução ao conhecimento e deliberação dos eminentes pares, votando pela sua aprovação.

É como voto.
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É como voto.
EXTRATO DA ATA
INSTRUÇÃO PJe n. 0600222-58.2024.6.22.0000. Origem: Porto Velho/RO. Relator:
Desembargador Daniel Ribeiro Lagos. Resumo: Minuta de Resolução - Regulamenta a Política de
incentivo à participação institucional feminina, de equidade e diversidade no âmbito da Justiça
Eleitoral em Rondônia. Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia.
Decisão: Resolução aprovada, nos termos do voto do relator, à unanimidade.
Presidência do Desembargador Daniel Ribeiro Lagos. Presentes o Vice-Presidente e Corregedor
Marcos Alaor Diniz Grangeia, os juízes membros Enio Salvador Vaz, Igor Habib Ramos
Fernandes, José Vitor Costa Júnior, Ricardo Beckerath Silva Leitão e a Juíza Tânia Mara Guirro.
Procurador Regional Eleitoral Substituto, Bruno Rodrigues Chaves.
41ª Sessão Ordinária do ano de 2024, realizada no dia 13 de junho.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600269-66.2023.6.22.0000

PROCESSO
: 0600269-66.2023.6.22.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Porto Velho - 
RO)

RELATOR : Relatoria Vice-Presidência
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia
INTERESSADA : MARIANA FONSECA RIBEIRO CARVALHO DE MORAES
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO (704/RO)
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO FILHO (9805/RO)
ADVOGADO : BRUNO VALVERDE CHAHAIRA (52860/PR)
ADVOGADO : CRISTIANE SILVA PAVIN (8221/RO)
ADVOGADO : NELSON CANEDO MOTTA (2721/RO)
ADVOGADO : STEFFE DAIANA LEAO PERES (11525/RO)
ADVOGADO : ZOIL BATISTA DE MAGALHAES NETO (1619/RO)
INTERESSADO : REPUBLICANOS
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO (704/RO)
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO FILHO (9805/RO)
ADVOGADO : CRISTIANE SILVA PAVIN (8221/RO)
ADVOGADO : NELSON CANEDO MOTTA (2721/RO)
ADVOGADO : PAULO CEZAR RODRIGUES DE ARAUJO (3182/RO)
ADVOGADO : ZOIL BATISTA DE MAGALHAES NETO (1619/RO)
INTERESSADO : SERGIO LUIZ PACIFICO
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO (704/RO)
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO FILHO (9805/RO)
ADVOGADO : BRUNO VALVERDE CHAHAIRA (52860/PR)
ADVOGADO : CRISTIANE SILVA PAVIN (8221/RO)
ADVOGADO : ITALO DA SILVA RODRIGUES (11093/RO)
ADVOGADO : NELSON CANEDO MOTTA (2721/RO)
ADVOGADO : ZOIL BATISTA DE MAGALHAES NETO (1619/RO)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA

SECRETARIA JUDICIÁRIA E DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO
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